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5.3 	 Descontinuidade do uso do método da equivalência patrimonial, 702

6. 	 Resultado do exercício de investimentos avaliados pelo custo e mep, 706
7. 	 Coligadas, 707

7.1 	 Influência significativa, 707
7.1.1 	 Participação no capital de coligada superior a vinte por cento, 708
7.1.2 	 Participação no capital de coligada inferior a vinte por cento, 708

7.2 	 Potenciais direitos de voto e influência significativa, 709
7.3 	 Perda da influência significativa, 710

8. 	 Controladas, 711
8.1 	 Formas de controle, 712
8.2 	 Sociedades integrantes de um mesmo grupo, 713
8.3 	 Sociedades sob controle comum, 713

9. 	 Dividendos de investimentos avaliados pelo mep, 714
10. 	Resultado do exercício de investimentos avaliados pelo mep, 715
11. 	Datas de avaliação pelo mep, 717

11.1 	 Data de aquisição, 717
11.2 	 Data de encerramento do exercício social, 717
11.3 	 Demonstrações contábeis para aplicação do mep, 719

12.	 Recebimento de bonificações, 720
13. 	Goodwill, 721

13.1 	 Goodwill objetivo, 721
13.2 	 Goodwill subjetivo, 722
13.3 	 Goodwill, capital intelectual e fundo de comércio, 722
13.4 	 Contabilização do goodwill objetivo, 722
13.5 	 Amortização do goodwill, 724
13.6 	 Reversão de perda por desvalorização do goodwill, 725
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14. 	Ágio por mais-valia de ativos líquidos, 727
14.1 	 Amortização do ágio por mais-valia de ativos líquidos, 728

15. 	Ganho por compra vantajosa, 731
16. 	Tratamento do ágio e deságio após a convergência contábil, 734
17. 	 Aquisição com goodwill e valor justo igual ao valor patrimonial, 735
18. 	Aquisição com goodwill e valor justo diferente do valor patrimonial, 737
19. 	Aquisição com ganho e valor justo igual ao valor patrimonial, 739
20. 	Aquisição com ganho e valor justo diferente do valor patrimonial, 742
21. 	Perda da condição de coligada, 744
22. 	Perda do controle de uma controlada, 744
23. 	Ágio na aquisição de investimento com patrimônio líquido negativo, 745
24. 	Resultados não realizados, 747
25. 	Lucros não realizados em operações com coligada, 748

25.1 	 Eliminação dos lñr para aplicação do mep em coligadas, 750
25.2 	 Eliminação dos lñr para aplicação do mep em controladas, 757

26. 	Mudanças na participação societária, 764
27. 	Variações na porcentagem de participação em controladas, 764
Exercícios resolvidos, 773

CAPÍTULO 16 – CPC 20 (R1) CUSTOS DOS EMPRÉSTIMOS, 811
1. 	 Objetivo, 811
2. 	 Alcance do cpc 20, 811
3. 	 Reconhecimento dos custos de empréstimos, 812
4. 	 Custos de empréstimos capitalizáveis, 813
5. 	 Início da capitalização, 814
6. 	 Suspensão da capitalização, 815
7. 	 Cessação da capitalização, 816
8. 	 Divulgação, 817
9. 	 Disposições transitórias, 817
Exercícios resolvidos, 817

CAPÍTULO 17 – CPC 23 POLÍTICAS CONTÁBEIS, MUDANÇA DE ESTIMATIVA E RETIFICAÇÃO DE ERRO, 823
1. 	 Objetivo do cpc 23, 823
2. 	 Alcance do cpc 23, 823
3. 	 Políticas contábeis, 824

3.1 	 Seleção e aplicação de políticas contábeis, 824
3.2 	 Uniformidade de políticas contábeis, 826
3.3 	 Mudança nas políticas contábeis, 826
3.4 	 Limitação à aplicação retrospectiva, 827
3.5 	 Divulgação de mudanças nas políticas contábeis, 828

4. 	 Mudança nas estimativas contábeis, 832
4.1 	 Divulgação na mudança de estimativas contábeis, 834

5. 	 Erro, 835
5.1 	 Limitação à reapresentação retrospectiva, 837
5.2 	 Divulgação de erro de período anterior, 837

6. 	 Impraticabilidade da aplicação e da reapresentação retrospectivas, 838
Exercícios resolvidos, 841

CAPÍTULO 18 – CPC 24 EVENTO SUBSEQUENTE, 859
1. 	 Objetivo do cpc 24, 859
2. 	 Alcance do cpc 24, 859
3. 	 Evento subsequente, 859
4. 	 Eventos subsequentes que são ajustados pela entidade, 861
5. 	 Eventos subsequentes que não são ajustados pela entidade, 862
Exercícios resolvidos, 864
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CAPÍTULO 19 – CPC 25 PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES, 871
1. 	 Objetivo do cpc 25, 871
2. 	 Alcance do cpc 25, 871
3. 	 Fora do alcance do cpc 25, 871
4. 	 Provisão, 872
5. 	 Ativo contingente, 875

5.1 	 Reconhecimento de um ativo contingente, 875
6. 	 Passivo contingente, 877

6.1 	 Reconhecimento de um passivo contingente, 877
7. 	 Relação entre provisão e passivo contingente, 878
8. 	 Reconhecimento de uma provisão, 878

8.1	 Obrigação presente, 880
8.2 	 Evento passado, 881
8.3 	 Saída provável de recursos que incorporam benefícios econômicos, 882
8.4 	 Estimativa confiável da obrigação, 882

9. 	 Mensuração de uma provisão, 883
9.1 	 Método do valor esperado, 883

10. 	Contabilização e divulgação de uma provisão, 885
11. 	Risco e incerteza, 888
12. 	Valor presente das provisões, 888
13. 	Evento futuro, 889
14. 	Alienação esperada de ativo, 889
15. 	Reembolso, 889
16. 	Mudança na provisão, 890
17. 	 Uso de provisão, 890
18. 	Contrato oneroso, 890
19. 	Reestruturação, 892

19.1 	 Critérios gerais de reconhecimento, 892
20. 	Divulgação, 895
Exercícios resolvidos, 896

CAPÍTULO 20 – CPC 26 (R1) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS, 919
1. 	 Objetivo do cpc 26, 919
2. 	 Alcance do cpc 26, 919
3. 	 Definições utilizadas pelo cpc 26, 920
4. 	 Finalidade das demonstrações contábeis, 922
5. 	 Conjunto completo de demonstrações contábeis, 923
6. 	 Apresentação de acordo com as práticas contábeis brasileiras, 925

6.1 	 Continuidade, 927
6.2 	 Regime de competência, 928

6.2.1 	 Conversão de regimes contábeis, 929
6.3 	 Materialidade e agregação, 932
6.4 	 Compensação de valores, 934
6.5 	 Frequência de apresentação das demonstrações contábeis, 935
6.6 	 Informação comparativa, 935
6.7 	 Informação comparativa adicional, 935

6.7.1 	 Informações específicas do terceiro balanço patrimonial, 936
6.8 	 Consistência de apresentação, 937

7. 	 Estrutura e conteúdo das demonstrações contábeis, 937
7.1 	 Identificação das demonstrações contábeis, 937
7.2 	 Informação a ser apresentada no balanço patrimonial, 938

8. 	 Distinção entre circulante e não circulante, 941
8.1 	 Ativo circulante, 942
8.2 	 Passivo circulante, 944

9. 	 Demonstração de resultado do exercício, 949
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9.1 	 Informação a ser apresentada na dre ou nas notas explicativas, 954
9.2 	 Subclassificação das despesas na DRE, 955

9.2.1 	 Método da natureza das despesas, 955
9.2.2 	 Método da função das despesas, 955

10. 	Demonstração do resultado abrangente, 957
10.1 	 Formas de apresentação da DRA, 957
10.2 	 Outros resultados abrangentes, 959
10.3 	 Ajustes de reclassificação na DRA, 960
10.4 	 Efeitos tributários nos outros resultados abrangentes, 969

11. 	Demonstração das mutações do patrimônio líquido, 969
11.1 	 Informação a ser apresentada na dmpl ou nas notas explicativas, 970

12. 	Demonstração dos fluxos de caixa, 972
13. 	Notas explicativas, 973

13.1 	 Divulgação de políticas contábeis, 974
13.2 	 Fontes de incerteza na estimativa, 976
13.3 	 Capital, 976
13.4 	 Instrumentos financeiros com opção de venda, 977
13.5 	 Outras divulgações, 978

Exercícios resolvidos, 978

CAPÍTULO 21 – CPC 27 ATIVO IMOBILIZADO, 1003
1. 	 Objetivo do cpc 27, 1003
2. 	 Alcance do cpc 27, 1003
3. 	 Fora do alcance do cpc 27, 1003
4. 	 Ativo imobilizado, 1004
5. 	 Reconhecimento de um ativo imobilizado, 1004
6. 	 Custos iniciais de um ativo imobilizado, 1005
7. 	 Custos subsequentes de um ativo imobilizado, 1005
8.	 Mensuração no reconhecimento de um ativo imobilizado, 1006
9. 	 Elementos do custo de um ativo imobilizado, 1006
10. 	Mensuração do custo de um ativo imobilizado, 1009
11. 	Mensuração após o reconhecimento de um ativo imobilizado, 1010
12. 	Método de custo de um ativo imobilizado, 1010
13. 	Método de reavaliação de um ativo imobilizado, 1010
14. 	Depreciação, 1012

14.1 	 Valor depreciável, 1012
14.2 	 Período de depreciação, 1013
14.3 	 Terrenos e edifícios, 1014
14.4 	 Custos de desmontagem, remoção e restauração, 1014

15. 	Método de depreciação, 1014
15.1 	 Método da linha reta, 1015
15.2 	 Método dos saldos decrescentes, 1015
15.3 	 Método de unidades produzidas, 1017
15.4 	 Método das horas de trabalho, 1017

16. 	Depreciação de item do imobilizado com custo significativo, 1018
17. 	 Depreciação acelerada normal, 1020
18.	 Depreciação de bens usados, 1021
19. 	Depreciação de florestas destinadas à exploração de frutos, 1022
20. 	Depreciação de benfeitorias em imóveis de terceiros, 1023

20.1 	 Contratos com previsão de indenização das benfeitorias efetuadas, 1024
20.2 	 Contratos sem previsão de indenização das benfeitorias efetuadas, 1025
20.3 	 Contratos de locação por prazo determinado, 1025
20.4 	 Contratos de locação por prazo indeterminado, 1026

21. 	Redução ao valor recuperável de ativos, 1026
22. 	Estimativa contábil e legislação tributária, 1026
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23. 	Indenização de perda por desvalorização, 1027
24. 	Baixa de um ativo imobilizado, 1028
25. 	Divulgação, 1030
Exercícios resolvidos, 1031

CAPÍTULO 22 – CPC 28 PROPRIEDADE PARA INVESTIMENTO, 1037
1. 	 Objetivo do cpc 28, 1037
2. 	 Alcance do cpc 28, 1037
3. 	 Fora do alcance do cpc 28, 1037
4. 	 Propriedades, 1038

4.1 	 Classificação como propriedades para investimento, 1038
4.2 	 Classificação como propriedade ocupada pelo proprietário, 1039
4.3 	 Classificação das propriedades com relação aos serviços prestados, 1041

5. 	 Imóvel para aluguel, 1041
6. 	 Custo no reconhecimento inicial da propriedade para investimentos, 1043
7. 	 Mensuração no reconhecimento da propriedade para investimento, 1044
8. 	 Política contábil de mensuração após o reconhecimento, 1045
9. 	 Método do valor justo, 1046

9.1 	 Incapacidade na determinação do valor justo, 1046
9.2 	 Ajuste do valor justo, 1047
9.3 	 Contagem dupla de ativos e passivos, 1048

10. 	Método do custo, 1048
11. 	Transferências, 1049

11.1 	 Transferências de investimentos registrados ao custo, 1050
11.2 	 Transferências de investimentos registrados ao valor justo, 1050
11.3 	 Transferências de imóveis ocupados pelo proprietário, 1051

11.3.1 	 Transferências de imóveis ocupados com redução ao valor justo, 1051
11.3.2 	 Transferências de imóveis ocupados com aumento ao valor justo, 1052
11.3.3 	 Transferências de imóveis ocupados com aumento remanescente, 1053

11.4 	 Transferências de estoques, 1054
11.5 	 Transferências de propriedades em construção , 1055

12. 	Alienação, 1055
13. 	Permuta, 1056
Exercícios resolvidos, 1058

CAPÍTULO 23 – CPC 31 ATIVO NÃO CIRCULANTE MANTIDO PARA VENDA E OPERAÇÃO DESCONTINUADA, 1067
1. 	 Objetivo do cpc 31, 1067
2. 	 Alcance do cpc 31, 1067
3. 	 Classificação de ativo não circulante como mantido para venda, 1068

3.1 	 Aquisição de ativo não circulante com a finalidade de venda, 1070
3.2 	 Classificação de ativo não circulante para distribuição aos sócios, 1070

4. 	 Ativo não circulante a ser baixado, 1071
5. 	 Mensuração de ativo não circulante mantido para venda, 1072
6. 	 Reconhecimento de perda por redução ao valor recuperável e reversão, 1073
7. 	 Alteração nos planos de venda ou de distribuição aos proprietários, 1075
8. 	 Apresentação e divulgação, 1077
9. 	 Apresentação de uma operação descontinuada, 1077

9.1 	 Apresentação de operações descontinuadas na dre, 1079
10. 	Divulgações adicionais, 1082
Exercícios resolvidos, 1083

CAPÍTULO 24 – CPC 32 TRIBUTOS SOBRE O LUCRO, 1089
1. 	 Conceito, 1089
2. 	 Lucro real, 1089

2.1 	 Adições, 1089
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2.2 	 Exclusões, 1090
2.3 	 Compensações, 1090
2.4 	 Instituição do livro de apuração do lucro real – Lalur, 1093
2.5 	 Regulamentação do Lalur, 1093
2.5 	 Composição do Lalur, 1093
2.6 	 Demonstração do lucro real, 1094
2.7 	 Alíquotas do imposto de renda, 1095

3. 	 Lucro presumido, 1096
3.1 Cálculo do ir com base no lucro presumido, 1096

4. 	 Lucro arbitrado, 1099
5. 	 Objetivo do cpc 32, 1099
6. 	 Alcance do cpc 32, 1099
7. 	 Base fiscal, 1100

7.1 	 Base fiscal de um ativo, 1100
7.2 	 Base fiscal de um passivo, 1100

8. 	 Lucro tributável ou prejuízo fiscal, 1101
8.1 	 Reconhecimento de passivos e ativos fiscais correntes, 1101

9. 	 Imposto de renda diferido, 1101
9.1 	 Ativo fiscal diferido, 1102
9.2 	 Passivo fiscal diferido, 1102

10. 	Diferença temporária, 1102
10.1 	 Diferença temporária tributável, 1102
10.2 	 Diferença temporária dedutível, 1104

11. 	Reconhecimento de um ativo fiscal diferido, 1105
12. 	Reconhecimento de um passivo fiscal diferido, 1105
14. 	Ativos e passivos fiscais diferidos não devem ser descontados, 1107
Exercícios resolvidos, 1107

CAPÍTULO 25 – CPC 36 (R3) DEMONSTRAÇÕES CONSOLIDADAS, 1119
1. 	 Conceito de consolidação, 1119
2. 	 Obrigatoriedade de consolidação, 1119
3. 	 Objetivo do cpc 36, 1121
4. 	 Alcance do cpc 36, 1122
5. 	 Empresas obrigadas a realizarem a consolidação, 1122
6. 	 Abrangência das demonstrações contábeis consolidadas, 1123
7. 	 Técnicas de consolidação, 1124

7.1 	 Soma dos saldos de mesma natureza, 1124
7.2 	 Saldos e transações intragrupo, 1124
7.3 	 Investimentos, 1124

8. 	 Controle da investida, 1127
8.1 	 Poder sobre a investida, 1127
8.2 	 Retornos variáveis, 1127
8.3 	 Capacidade de utilizar o poder sobre a investida, 1127

Exercícios resolvidos, 1128
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